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DESPACHO:  Nos termos do art. 9º, §1º, da Lei n° 
8.038/90, delego a oitiva das testemunhas de defesa  aos 
juízos já preventos  (que já tenham realizado diligências 
por delegação anteriormente nestes autos) , bem como aos 
que, por livre distribuição, competir a realização da 
diligência. 

 
Considerando o número de testemunhas arroladas 

pelas pelos réus nestes autos, considero necessário , para 
melhor andamento do feito, organizar as oitivas de modo que 
ocorram por Seção Judiciária ou Região, em prazos 
seqüenciais , estabelecidos de acordo com a quantidade de 
pessoas a ser ouvida por cada juízo delegatário. 

 
A ordem das oitivas  será a seguinte: 
 
1º) Minas Gerais : os juízos delegatários terão o 

prazo de 80 (oitenta) dias , a contar do recebimento da 
carta de ordem pelo Juízo da 4ª Vara Federal ; 

 
2º) Espírito Santo : prazo de 1 (um) dia  para a 

oitiva das 3 (três) testemunhas residentes no Estad o (em 
Vitória), devendo a respectiva audiência ser design ada para 
o primeiro dia útil  seguinte ao fim do prazo  estabelecido 
para os juízos delegatários de Minas Gerais; 

 
3º) Rio de Janeiro : oitiva das 34 (trinta e 

quatro) testemunhas residentes no Estado do Rio de Janeiro, 
no prazo de 21 (vinte e um) dias , a partir do primeiro dia 
útil  seguinte  à data das oitivas da testemunha residente em 
Vitória; 

 
4º) São Paulo : oitiva das 103 (cento e três) 

testemunhas no prazo de 65 (sessenta e cinco) dias , a 



contar do primeiro dia útil seguinte ao prazo estab elecido 
para o juízo do Rio de Janeiro; 

 
5º) Paraná : oitiva das 15 (quinze) testemunhas 

no prazo de 10 (dez) dias , a partir do primeiro dia útil 
seguinte ao prazo fixado para os juízos de São Paul o; 

 
6º) Rio Grande do Sul : prazo de 1 (um) dia  para 

a oitiva das 3 (três) testemunhas residentes no Est ado (em 
Porto Alegre), devendo a respectiva audiência ser d esignada 
para o primeiro dia útil seguinte ao fim do prazo  fixado 
para os juízos do Paraná; 

 
7º) Mato Grosso : prazo de 1 (um) dia  para a 

oitiva da única testemunha  residente no Estado (em Cuiabá), 
devendo a respectiva audiência ser designada para o  
primeiro  dia útil seguinte  à data das oitivas das 
testemunhas residentes em Porto Alegre; 

 
8º) Pará : oitiva das 5 (cinco) testemunhas, 

sendo: 
- prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única  

testemunha residente em Santarém , devendo a respectiva 
audiência ser designada para o segundo  dia útil seguinte à 
data da oitiva em Cuiabá ; 

- prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única  
testemunha residente em Benevides , devendo a respectiva 
audiência ser designada para o segundo  dia útil  seguinte à 
data da oitiva em Santarém ; 

- prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 3 (três)  
testemunhas residentes em Belém , devendo a respectiva 
audiência ser designada para o primeiro  dia útil seguinte à 
data da oitiva em Benevides, tendo em vista a distância de 
apenas 36 km entre as referidas cidades; 

 
9º) Amapá: prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da 

única  testemunha residente no Estado (em Macapá), devend o a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro  dia útil  
seguinte à data da oitiva da testemunha residente e m Belém ; 

 
10º) Maranhão : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva 

das 2 (duas) testemunhas residentes no Estado (em S ão 
Luiz), devendo a respectiva audiência ser designada  para o 
segundo  dia útil subseqüente  à data da oitiva da testemunha 
residente em Macapá; 

 
11º) Rio Grande do Norte : prazo de 1 (um) dia  

para a oitiva da única  testemunha residente no Estado (em 
Natal), devendo a respectiva audiência ser designad a para o 
segundo dia útil seguinte  à data da oitiva da testemunha 
residente em São Luiz; 



 
12º) Paraíba : oitiva das 3 (três) testemunhas 

residentes no Estado, sendo: 
- prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 2 (duas) 

testemunhas em João Pessoa , devendo a respectiva audiência 
ser designada para o primeiro  dia útil seguinte à data da 
oitiva da testemunha residente em Natal ; 

- prazo de 1 (um) dia  para a oitiva  da única  
testemunha residente em Campina Grande , devendo a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro  dia útil 
seguinte à data da oitiva da testemunha residente e m João 
Pessoa, tendo em vista a distância de 120 km entre estas 
cidades; 

 
13º) Pernambuco : prazo de 1 (um) dia  para a 

oitiva das 3 (três) testemunhas residentes no Estad o (todas 
em Recife), devendo a respectiva audiência ser desi gnada 
para o segundo  dia útil seguinte à data da oitiva da 
testemunha residente em Campina Grande ; 

 
14º) Alagoas : prazo de  1 (um) dia  para a oitiva 

da única  testemunha residente no Estado (em Maceió), 
devendo a respectiva audiência ser designada para o  
primeiro  dia útil subseqüente  à data da oitiva das 
testemunhas residentes em Recife em Recife; 

 
15º) Sergipe : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva 

da única  testemunha residente no Estado (em Aracaju), 
devendo a respectiva audiência ser designada para o  
primeiro  dia útil subseqüente à data da oitiva da 
testemunha residente em Maceió ; 

 
16º) Bahia : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva 

das 3 (três) testemunhas residentes no Estado (em 
Salvador), devendo a respectiva audiência ser desig nada 
para o primeiro  dia útil seguinte à data da oitiva da 
testemunha residente em Aracaju ; 

 
17º) Tocantins : prazo de 1 (um) dia  para a 

oitiva da única  testemunha residente no Estado (em Palmas), 
devendo a respectiva audiência ser designada para o  segundo  
dia útil seguinte à data das oitivas das testemunha s 
residentes em Salvador ; 

 
18º) Distrito Federal : oitiva das mais de 200 

(duzentas) testemunhas, no prazo de 80 (oitenta) dias , a 
partir do primeiro dia útil seguinte  à data da oitiva da 
testemunha residente em Palmas. 

 
Os prazos para cumprimento das cartas de ordem 

são fixos e, por esta razão, as datas das oitivas, a serem 



designadas por cada juiz delegatário, não dependerá do 
cumprimento integral da carta de ordem nas seções 
judiciárias precedentes . 

Havendo necessidade de novos prazos  para 
eventual finalização  das oitivas, serão estes designados 
para períodos posteriores ao calendário acima defin ido, de 
modo a não prejudicar o fluxo de todas as demais 
audiências . 

Para permitir o cumprimento do calendário acima 
montado, todos os juízes delegatários deverão expedir os 
mandados de intimação das testemunhas tão logo recebam as 
cartas de ordem extraídas destes autos , designando as datas 
das oitivas para o período em que terão de cumprir a 
diligência delegada , nas datas indicadas  neste despacho . 
Como autoriza o art. 9º, §2º, da Lei n° 8.038/90, as 
intimações poderão ser feitas por carta registrada com 
aviso de recebimento . 

Anoto que as datas das oitivas deverão ser 
comunicadas ao meu Gabinete e à Secretaria do Supre mo 
Tribunal Federal , tão logo sejam agendadas. 

Deve ser permitida  a participação  das defesas de 
todos os réus  nas oitivas das testemunhas a serem ouvidas 
pelos juízos delegatários, bem como a formulação de  
reperguntas , nos termos do art. 212 do Código de Processo 
Penal. 

Expeçam-se todas as cartas de ordem, com cópia 
deste despacho  e: 1) da denúncia, 2) do acórdão de 
recebimento e 3) dos interrogatórios dos réus , devendo 
ainda ser encaminhada cópia do inteiro teor dos aut os em 
meio magnético . Fica permitido o acesso dos juízos 
delegatários aos autos digitais desta ação penal, mediante 
senha a ser obtida junto à Secretaria da Corte. 

Eventuais incidentes ou situações imprevistas 
deverão ser imediatamente comunicadas  a este Relator. 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 
 
 
Brasília, 17 de fevereiro de 2009. 
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